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Jardins terapêuticos no SUS no município de Vitória: cultivando plantas medicinais e promovendo saúde
Therapeutic gardens in SUS in the municipality of Vitória: growing medicinal plants and promoting health

Resumo 
Os Jardins Terapêuticos são definidos na Política Municipal de Plantas Medicinais e Fitoterápicos do município de Vitória (ES) como espaços de troca de informações sobre o saber tradicional e saber científico das plantas medicinais visando a identificação, cultivo, preparo e uso seguro das mesmas. Objetivos: estimular a participação da comunidade para o uso racional das plantas medicinais; auxiliar na redução da medicalização social; valorizar os saberes populares; resgatar a autoestima; refletir o consumo consciente e o risco dos agrotóxicos para a saúde, a preservação das espécies e estimular para o conhecimento científico. É ofertado o Curso “Plantando saúde”, composto de cinco encontros, sobre o cultivo das plantas medicinais, controle de pragas; preparo de receitas caseiras e orientação sobre o uso racional das plantas medicinais. As plantas medicinais selecionadas para o jardim são definidas de acordo com o conhecimento tradicional e científico e são elas:  boldo, hortelã, manjericão, babosa, hortelã-pimenta, alecrim, guaco, alfavaca, saião, tanchagem, capim cidreira e erva-cidreira. Foram implantados 13 Jardins terapêuticos, com a participação de 60 profissionais de diversas categorias e a gestão inseriu os Jardins Terapêuticos no Plano Plurianual (2018-2021), sendo a meta social nº 5 a ampliação do número de jardins garantindo recursos para sua continuidade.
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Abstract: Therapeutic Gardens are defined in the Municipal Policy on Medicinal and Phytotherapeutic Plants in the municipality of Vitória (ES) as a spaces for exchanging information about traditional knowledge and scientific knowledge of medicinal plants aiming at their identification, cultivation, preparation and safe use. Objectives: to encourage community participation in the rational use of medicinal plants; assist in reducing social medicalization; valuing popular knowledge; rescue self-esteem; reflect the conscious consumption and the risk of pesticides for health, the preservation of species and encourage scientific knowledge. The course “Planting health” is offered, composed of five meetings, on the cultivation of medicinal plants, pest control; preparation of homemade recipes and guidance on the rational use of medicinal plants. The medicinal plants selected for the garden are defined according to traditional and scientific knowledge and they are: boldo, mint, basil, aloe, peppermint, rosemary, guaco, alfavaca, saião, plantain, lemongrass and lemongrass herb. 13 Therapeutic Gardens were implemented, with the participation of 60 professionals from different categories and the management inserted the Therapeutic Gardens in the Pluriannual Plan (2018-2021), social goal nº 5, guaranteeing resources for its expansion and continuity.

Keywords: Medicinal plant. Phytotherapics. Therapeutic gardens. Health Unic System. Health promotion.
Introdução
O SUS e a inserção da Fitoterapia

A concepção do Sistema Único de Saúde (SUS), está baseada no novo paradigma de saúde, que tem como base reposicionar o sujeito na elaboração de uma terapia que considera além do corpo físico e funcional, um corpo psíquico capaz de ser, influenciado por fatores determinantes e condicionantes, o meio ambiente e social que o sujeito se encontra [1].
A busca da democratização da saúde e a inserção de novas práticas foram construídas também a partir de um arco de alianças para difusão de uma nova consciência sanitária e a construção de um novo paradigma no sistema público de saúde, valorizando a educação popular e a promoção da saúde no âmbito do SUS, muitos movimentos sociais participaram desta conquista e luta pela institucionalização da Política nacional de plantas medicinais e fitoterápicos e de Práticas integrativas e complementares, em 2006.

A partir destas políticas inovadoras inicia-se no Brasil um modelo de atenção à saúde que aponta para uma práxis que se integra com a natureza dos seres humanos resgatando a ancestralidade e a cultura local. Tesser e Barros em 2008, afirmam que o fenômeno de valorização das práticas complementares e alternativas, provavelmente surge pelo descontentamento com a biomedicina mecânica, tecnológica e focada na doença e tratamentos farmacêuticos e cirúrgicos em demasia, frios e sem contato com a dor e sofrimento dos sujeitos [2].
Em 2005, Luz refere que este modo de cuidado possibilita a ampliação do seu acesso, a prevenção de agravos e a promoção, manutenção e recuperação da saúde baseada em modelo de atenção humanizada e centrada na integralidade do indivíduo bem como contribui ao fortalecimento dos princípios fundamentais do SUS [3].
A Fitoterapia é uma das práticas complementares que consiste no tratamento das doenças a partir dos extratos vegetais de plantas medicinais. O uso de plantas medicinais pela população do mundo inteiro é milenar. As mais antigas civilizações conheciam e faziam uso das plantas e esses conhecimentos foram passados de geração em geração ao longo dos anos em todo o mundo. 
O Ministério da Saúde em 2006 ao publicar a Política nacional de práticas integrativas e complementares, refere que o tratamento com ervas medicinais e medicamentos fitoterápicos foi pioneiro nos serviços de saúde do SUS e desempenha um papel proeminente na manutenção da saúde dos povos, não somente como recurso terapêutico, mas coexistindo com crenças, valores e necessidades da humanidade [4].
Agir envolvendo a população nos serviços de saúde visando o resgate do saber tradicional do uso das plantas medicinais e alimentícias para equilíbrio da saúde integral demonstra convergência com outras políticas nacionais institucionalizadas como a Política de Atenção Básica, de Promoção da Saúde, de Educação Permanente, de Humanização, de Plantas Medicinais e Medicamentos Fitoterápicos, de Segurança alimentar e nutricional. Diversas ações decorrentes dessas políticas são fundamentais para melhoria da atenção à saúde da população brasileira e ampliação das opções terapêuticas aos usuários do SUS.

Em seu papel institucional, o Ministério da Saúde desenvolve diversas ações junto aos outros órgãos governamentais e não governamentais para o incentivo a elaboração de políticas públicas voltadas à inserção de plantas medicinais e da fitoterapia no SUS, fortalecendo e incentivando a interface com diversas áreas do conhecimento e que demandam, portanto, ações integradas e multidisciplinares. 

Além disso, o Ministério da Saúde aponta a atenção básica como eixo estruturante do sistema de atenção à saúde que se caracteriza por um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção à saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde.
Campos desde 1991 vem alertando para a urgência de modelos de atenção à saúde que sejam mais porosos, capazes de permitir que a sensibilidade, o desejo e as necessidades da clientela perpassem por todos os poros das organizações. Ou seja, os gestores devem atentar para as mudanças da sociedade moderna que vem demonstrando que o cuidado deve ser diferenciado, que a atenção e o acolhimento são indispensáveis para qualquer pessoa adoecida [5].
Os autores Pinheiro, Machado e Guizardi, afirmam que muitas ações e práticas vêm buscando incentivar a reapropriação dos indivíduos de sua saúde. Embora a expectativa do paciente, quando se dirige a um consultório médico convencional em busca de um “cuidado cientifico” baseado em exames complementares e medicamentos remetam à hegemonia da cultura medicalizante, que gera demandas que tendem a perpetuar esta lógica [6].
Entretanto a crise da medicina que acarreta a deterioração da relação médico-paciente, o aumento de informações sobre os possíveis danos a saúde dos recursos utilizados e dos medicamentos alopáticos contribui para que as pessoas procurem por outras saídas que os possibilitem manter a saúde como também encontrar formas distintas de lidar com a doença. Diversas discussões e eventos fortaleceram a implementação das políticas municipais e estaduais de plantas medicinais e fitoterápicos inclusive no município de Vitória (ES). 
Desde 1990 no Município de Vitória, Secretaria Municipal de Saúde (Semus) gestores compromissados com o movimento social instaurado e ciente das recomendações da 8ª Conferência Nacional de Saúde sobre a necessidade de introdução de práticas alternativas de assistência à saúde no âmbito dos serviços (homeopatia, acupuntura e fitoterapia), deram início a discussão para implantação da Fitoterapia. Na época foi realizada uma pesquisa sobre o interesse dos profissionais de saúde para implantação da Fitoterapia na rede municipal e os primeiros estudos revelavam que cerca de 60% dos profissionais entrevistados tinham interesse em serem capacitados para atuarem na área.
Histórico da institucionalização do Programa de Fitoterapia em Vitória (ES)
O município de Vitória desde 1989, optou pela inserção das medicinas não convencionais e gestores comprometidos com o Sistema único de saúde (SUS) recém criado decide em 1990 com a reforma administrativa do organograma da Secretaria municipal de Saúde (Semus) pelo concurso público para composição de equipes de saúde e foram criadas vagas inclusive para médico fitoterapeuta, médico homeopata , médico acupunturista, farmacêutico homeopata e agrônomo para formação da equipe do Programa de fitoterapia e demais práticas complementares e integrativas.
Com a entrada de uma médica fitoterapeuta iniciou-se levantamento das plantas medicinais utilizadas pela população residente no município, identificação botânica, criação de um grupo de trabalho, organização e realização de seminários e cursos de capacitação em fitoterapia para profissionais de saúde e comunidade. Inicia-se também uma parceria com as Secretarias municipais de meio ambiente e serviços urbanos com objetivo de implantação do Horto medicinal e viveiro de plantas medicinais visando o cultivo de plantas medicinais, produção de mudas e manutenção das espécies cultivadas para produção de formas farmacêuticas. Foram realizados estudos para implantação de Farmácia de manipulação de fitoterápicos e após Planejamento Estratégico e aprovação do orçamento para implantação a farmácia foi inaugurada em novembro de 1995. 

A Fitoterapia foi institucionalizada pela Lei Municipal n.º 4.352, de 19 de abril de 1996, que define as Farmácias Vivas. Durante nove anos foram produzidos medicamentos fitoterápicos sob a forma de tintura e dispensados mediante receita em todas as farmácias municipais, numa média de 25.000 usuários atendidos/ano. Para o incentivo à prescrição e implantação dos projetos locais de Fitoterapia são realizadas capacitações, reciclagens e produção de material educativo para educação em saúde. Os medicamentos fitoterápicos a partir de 1998 passaram a fazer parte da Relação Municipal de medicamentos (Remume) e periodicamente a lista de fitoterápicos é revisada, através de metodologia adequada, quanto aos critérios de inclusão e exclusão após análise da comissão municipal de padronização de medicamentos [7].
Em 2009, após a realização da I Jornada Municipal de Fitoterapia, que contou com ampla participação de servidores municipais e movimentos sociais, foi elaborado um documento que mais tarde se transformou na Lei Municipal n.º 7.486, de 5 de junho de 2009, pela qual se instituiu no SUS, a Política Municipal de Plantas Medicinais e Medicamentos Fitoterápicos, com o objetivo precípuo de “[...] garantir a oferta de plantas medicinais e medicamentos fitoterápicos de qualidade, destinados ao tratamento de doenças, bem como a preservação das espécies de acordo com critérios científicos” [8].
A partir de 2005, por decisão do Comitê Gestor da Semus, a Farmácia de manipulação foi desativada e optou-se pela aquisição de medicamentos fitoterápicos industrializados mediante licitação que foram padronizados pela Comissão de padronização de medicamentos da Semus. (TABELA 1)
Tabela 1. Fitoterápicos padronizados e indicações clínicas principais 
	PLANTA MEDICINAL
	FITOTERÁPICO
	INDICAÇÃO CLÍNICA

	1- Castanha da Índia
	Aesculus hipocastanum – ES 250 mg cápsula
	Insuficiência venosa

	2- Arnica
	Arnica montana –gel 20% (uso externo)
	Hematomas e contusões em geral 

	3- Ginko biloba
	Ginkgo biloba –ES 80 mg
	Distúrbios circulatórios periféricos

	4- Hipérico
	Hypericum perforatum – ES 300 mg
	Estados depressivos leves e moderados

	5- Espinheira santa
	Maytenus ilicifolia – ES 380 mg
	Dispepsias, coadjuvante no tratamento da gastrite e úlcera duodenal.

	6- Guaco
	Mikania glomerata- xarope 0,1 ml/ml
	Expectorante e broncodilatador

	7- Alcachofra
	Cynara scolymus-ES 300 mg
	Colagogo e colerético em dispepsias associadas a disfunções hepatobiliares

	8- Cáscara sagrada
	Rhamnus purshiana-ES 250 mg
	Constipação ocasional

	9- Garra do diabo
	Harpagophytum procumbens
ES 350 mg
	Anti-inflamatório em dores lombares e osteoartrites

	10- Soja
	Glycine max-ES150 mg
	Coadjuvante nos sintomas do climatério

	11- Unha de gato
	Uncaria tomentosa-ES100 mg
	Anti-inflamatório nos casos de artrite reumatoide, osteoartrites e imunoestimulante


Fonte: Elaborado pela autora durante a pesquisa.
Em Vitória as farmácias das unidades de saúde dispensam os medicamentos fitoterápicos industrializados mediante prescrição, distribuídos em todas a farmácia dos serviços e são atendidas cerca de 30 mil receitas/ano. Existe um número expressivo de prescritores (médicos, enfermeiros, dentistas e farmacêuticos), totalizando 435 e que desenvolvem a fitoterapia clínica.
Os jardins terapêuticos e sua importância para a promoção da saúde 
Os Jardins terapêuticos foram conceituados na Política municipal de Plantas medicinais e fitoterápicos como espaço de troca de informações sobre o saber tradicional e saber científico das plantas medicinais visando a identificação, cultivo, preparo e uso seguro das mesmas. Importante frisar que este conceito foi definido em uma ampla discussão com diversos profissionais de saúde e controle social durante a I Jornada municipal de Fitoterapia, em 2007[9]. 
Embora tenham legislações visando à institucionalização da Fitoterapia no SUS, para o seu real fortalecimento, é fundamental a participação popular para maior interlocução dos saberes tradicionais e populares, com as diversas formas de cuidado na atenção básica inclusive com os programas municipais por ciclo de vida, tais como saúde da criança, do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. 

É fundamental ouvir mais os cidadãos, pois mesmo existindo diversas deliberações ao longo dos anos em documentos de Conferências, existem inúmeras dificuldades para os mesmos controlarem o aparato administrativo com pouco debate, e votações podem ser encaminhadas sem o diálogo, o que facilita a dispersão e enfraquecimento do controle social. Ao se privilegiar a participação e a prática dos atores sociais no cotidiano dos serviços de saúde favorece a compreensão dos indivíduos e coletividades em suas singularidades, numa visão ampliada do cuidado considerando e respeitando suas diferentes concepções de mundo.

Muitas ações e práticas vêm buscando incentivar o protagonismo dos indivíduos quanto as escolhas terapêuticas, embora muitos pacientes quando procuram o serviço de saúde em busca de um cuidado desconheçam que existem ofertas além dos exames complementares e medicamentos sintéticos. E o aumento de informações sobre os possíveis danos à saúde dos medicamentos sintéticos contribuem para que os indivíduos procurem por outras saídas que os possibilitem manter a saúde com tratamentos com plantas medicinais.

Algumas experiências demonstram que a população vem ao encontro de formas ampliadas de cuidado, reivindicando atividades promotoras de saúde e bem-estar, com o intuito de suprir um cuidado integral e natural principalmente pelo consumo de chás, uma vez que tal costume não advém de um representante do saber técnico cientifico, mas de uma auto-observação peculiar.
Neste contexto, a busca das medicinas naturais ganha adesão das camadas importantes da população ao operar com uma forma de diagnose e terapêutica despojada, favorecedora do respeito ao paciente e de sua autonomia, estimula o autoconhecimento e o autocuidado, tornando o indivíduo corresponsável pela sua saúde. 

A participação popular e o aumento do poder das comunidades na tomada de decisões e definições de prioridades para implementação de estratégias para alcance de um nível de saúde ideal é fundamental. Para isso devemos fortalecer projetos com ênfase na educação popular em saúde, respeito ao saber popular e acesso contínuo aos elementos necessários para o empoderamento do conhecimento necessário para promoção da saúde.
Objetivos
A implantação dos jardins terapêuticos nos serviços de saúde do município de Vitória (ES) tem os seguintes objetivos: estimular a participação da comunidade para o uso consciente e racional das plantas medicinais; auxiliar na redução da medicalização social muitas vezes associada à incorporação de normas de conduta de origem biomédica;  valorizar os saberes populares; contribuir para harmonização da ambiência; ativar o autocuidado e o cuidado com o outro; aproximar a população da natureza, do saber dos seus antepassados, realizando assim um resgate da autoestima, solidariedade, integrando as comunidades e ampliando as parcerias.
Metodologia
A proposta do jardim terapêutico é inicialmente dialogada com a comunidade para a implantação e parceria, e o projeto é apresentado no Colegiado do serviço de saúde e Conselho local de saúde para serem analisados e pactuados pelo conjunto dos profissionais de saúde, referência técnica das práticas integrativas e complementares e comunidade parceira.

A metodologia para implantação dos Jardins terapêuticos é nos moldes da educação popular em saúde, estimulando os moradores a refletir o consumo consciente, o uso caseiro e tradicional, o risco dos agrotóxicos para a saúde e ambiente, a preservação das espécies e o estímulo para o conhecimento científico. Privilegia-se a participação e a prática dos atores sociais no cotidiano dos serviços de saúde visando à compreensão dos indivíduos e coletividades em suas singularidades, numa visão ampliada do cuidado considerando e respeitando suas diferentes concepções de mundo.

As ações de educação e promoção da saúde no território de saúde são priorizadas para que se tenha um olhar ampliado do processo saúde-doença e do cuidado integral, em todos os ciclos de vida, de modo transversal, não permitindo que o Jardim terapêutico tenha apenas o foco utilitário, mas sim educativo, de mudança de modos de andar a vida, desta maneira é ofertado um Curso “Plantando saúde”, para os profissionais de saúde, representantes da gestão e do controle social. 
O Curso é composto de no mínimo cinco encontros semanais, de duas horas sobre a importância do espaço Jardim terapêutico; o incentivo à alimentação saudável e orgânica; o cultivo das plantas medicinais, controle de pragas e de doenças das plantas; aproximação com a natureza e a produção de mudas; preparo de chás, xaropes, sachês aromáticos, geleias, repelentes naturais; orientação sobre o uso racional das plantas medicinais.
As plantas medicinais e alimentícias selecionadas são definidas de acordo com o perfil epidemiológico da população, com o conhecimento tradicional e com bibliografia de estudos científicos que comprovam a eficácia e segurança do uso. No município de Vitória as plantas mais cultivadas nos jardins terapêuticos são: boldo, hortelã-pimenta, manjericão, babosa, hortelã-pimenta, alecrim, guaco, cana-do-brejo, arruda, alfavaca, saião, tanchagem, capim cidreira e erva-cidreira.

São realizadas oficinas periodicamente, de acordo com a planejamento local para os cuidados e tratos culturais no jardim; produção de mudas e preparo de receitas para incentivo as trocas de saberes. Por fim os jardins terapêuticos são implantados e cuidados pelos profissionais de saúde e comunidade recebendo assessoria técnica do agrônomo e da área técnica da Fitoterapia periodicamente.


Resultados
Desde 2010, foram implantados 13 Jardins terapêuticos: 9 em unidades básicas de saúde, 3 em Centros de atenção psicossocial e um no Centro municipal de especialidades Vitória. As categorias profissionais envolvidas e que são referência dos jardins terapêuticos são aquelas que realizam atividades em grupo e de educação em saúde, e que participaram dos cursos de Fitoterapia na atenção básica e oficinas sobre Fitoterapia ofertadas pela área técnica quais sejam: fisioterapeuta, arteterapeuta, terapeuta ocupacional, técnico esportivo, enfermeiro, psicólogo, agente comunitário de saúde, auxiliar de enfermagem, farmacêutico, dentista e assistente social.
Com o sucesso dos projetos ocorreu a inclusão dos Jardins Terapêuticos no Plano Plurianual da Secretaria municipal de Saúde (2018-2021), na meta social nº5, contemplando os princípios da Política nacional de plantas medicinais e fitoterápicos e da Política nacional de atenção básica, no que se refere ao acolhimento, o vínculo, a autonomia na escolha, a integralidade, a redução dos efeitos colaterais dos medicamentos sintéticos e a singularidade
Com ampliação do número de jardins terapêuticos nos serviços observou-se ampliação de 100% do número de prescritores de fitoterápicos nos últimos 5 anos e o aumento do interesse dos profissionais de saúde para participação nos Cursos de fitoterapia e oficinas temáticas ofertadas periodicamente.
Conclusão

A institucionalização da Política municipal de plantas medicinais e fitoterápicos no SUS em Vitória que cria os Jardins terapêuticos foi fundamental para a apropriação das diversas categorias profissionais do SUS e empoderamento da comunidade garantindo o incentivo ao cultivo de ervas medicinais e aromáticas em diversos espaços públicos além dos serviços da rede de saúde, tais como da rede municipal de ensino ( escolas e creches), de assistência social (Centros de referência em assistência social) e outras instituições públicas municipais.

Além disto, a política municipal de plantas medicinais e fitoterápicos ao instituir a definição do conceito “Jardim terapêutico” permitiu que novos atores além do farmacêutico atuassem no campo das plantas medicinais e que diversas categorias de profissionais de saúde assumissem a estratégia da educação e promoção da saúde para o cuidado integral sendo os protagonistas do projeto nos serviços de saúde junto com os usuários atendidos. 
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